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RESUMO 

 
 
 O presente trabalho tem como um dos seus objetivo realizar um 

breve estudo sobre „‟cultura‟‟, como possível base de análise e apreensão 

das múltiplas fragmentações da questão social. Partiremos do 

pressuposto  de que manifestações como o Funk tem contribuído para 

evidenciar o intenso processo de fragmentação que vem marcando a 

dinâmica sociocultural contemporânea.  

A real interpretação da Cultura Funk, pode ser considerada como uma 

forma de expressão da realidade cotidiana de seus atores, os excluídos sociais, ou 

seja, aqueles que foram esquecidos e banalizados pela sociedade, e encontraram 

na música, mesmo que de forma irônica, uma maneira de demonstrar sua condição 

social, seja de forma agressiva ou através da exacerbação da sexualidade.  

O entendimento deste estudo se fará mediante a análise das letras 

da década de 1990 deste movimento. Cabe também lembrar que este 

ritmo musical é de origem negra e teve como base inicial a manifestação 

política, conhecida como Orgulho Negro. Sabemos que atualmente no Rio 

de Janeiro, apesar de ter perdido o caráter político, o funk é reconhecido 

como música de negros e principalmente de pessoas pobres. 

 

 

 



 
 
ABSTRACT 
 

One of the purposes of this study is to perform a brief investigation 

on “culture” as a possible basis for analysis and conceiving of the multiple 

fragmentations of social issues. We start with the presupposition that 

manifestations such as Funk have contributed to point out the intense 

fragmentation process that has characterized the contemporary socio-

cultural dynamics. 

 The actual interpretation of Funk culture may be considered as a 

way to express the daily reality of its social actors, the so-called socially 

excluded, i.e., those who were forgotten and despised by the society. 

However ironic it may seem, these individuals have found in music a way 

to depict their social condition with either aggressiveness or exacerbation 

of their sexuality. 

 The understanding of this study will be done by the analysis of lyrics 

of Funk songs from the 90s. It is noteworthy that this rhythm has a black 

origin and its initial basis was the political manifestation known as Black 

Pride. It is common knowledge that currently in Rio de Janeiro, although 

the Funk movement has lost its political appeal, it is recognized as black 

people's music and is particularly associated to poor people. 

 

 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
I. INTRODUÇÃO 
 
 

 

 O presente trabalho tem como um dos seus objetivos realizar um breve 

estudo sobre uma manifestação cultural, como possível base de análise e 

apreensão das múltiplas fragmentações da questão social. Partiremos do 

pressuposto  de que manifestações como o Funk tem contribuído para evidenciar o 

intenso processo de fragmentação que vem marcando a dinâmica sociocultural 

contemporânea.  

 O Movimento Funk teve notoriedade na mídia em 1992 e sua imagem, foi 

associada aos arrastões ocorridos nas praias cariocas, nos quais grupos de jovens 

brigavam entre si, enquanto simultaneamente roubavam os pertences das pessoas 

que utilizavam a praia como área de lazer, este fato tem mostrado a cultura funk 

como exaltação da violência e do caos urbano. Neste sentido, consideramos a 

estratificação social como aspecto crucial do Movimento Funk da década de 1990, 

tendo em vista que os estilos de vida são relacionados ao consumo e este às 

condições sócio- econômicas, que ao final, ensejam as condutas sociais e os 

hábitos culturais. 

 A real interpretação da Cultura Funk, pode ser considerada como uma 

forma de expressão da realidade cotidiana de seus atores, os excluídos sociais, ou 

seja, aqueles que foram esquecidos e banalizados pela sociedade, e encontraram 



na música, mesmo que de forma irônica, uma maneira de demonstrar sua condição 

social, seja de forma agressiva ou através da exacerbação da sexualidade. Se 

muitas vezes as letras de funk nos chocam, nos constrangem ou revoltam; 

devemos nos lembrar que este movimento como todos os outros existentes, são 

„‟frutos‟‟ da própria configuração de nossa sociedade. 

Segundo SANSONE (2004), aqui no Brasil, a maioria dos cientistas 

sociais e a mídia, que estudam a cultura jovem atual e seus estilos, 

sempre analisam os mesmos, tendo como referência os jovens do 

Primeiro Mundo e tentando encontrar em nosso país, movimentos juvenis 

iguais ao referencial.  

O período de redemocratização ocorrido na década de oitenta, que 

incluiu recessão, democratização e “modernização”, contribuiu para 

produção de novos sonhos e novas frustrações na população jovem 

negra brasileira. Durante este período houve uma crescente defasagem 

sócio- econômica entre os que estão na base da escala e as classes altas 

(Pastore e Silva, 2000).  

Os novos sonhos decorrem da aceitação de algumas expressões 

culturais negras pelo Estado, inclusive no que se refere as formas de 

lazer. Nesse período houve, no âmbito das relações raciais, uma 

diminuição dos velhos preconceitos e o surgimento de novos. Segundo 

Sansone (1993), “os integrantes desta nova geração na faixa dos 15 aos 

25 anos de idade tem consciência dessa ambigüidade”. Um exemplo 

deste período se reflete no mercado de trabalho, onde juntamente com o 

surgimento de shopping centers de luxo, surgem novas formas de 

segregação, uma vez que, para trabalhar neste lugares, ter “boa 



aparência” é fundamental, e os requisitos que representam esta 

qualidade, tendem a discriminar os candidatos de pele mais escura. 

Para alguns jovens de baixa instrução nas áreas urbanas 

(geralmente negros ou mestiços), os pequenos delitos e até o crime 

organizado se apresentam como uma “alternativa” à ausência de trabalho 

ou aos baixos salários. As quadrilhas do tráfico revelam uma preferência 

por jovens para realizar pequenos trabalhos como vendedores e “aviões”. 

Podemos perceber, através das estatísticas oficiais e dos meios de 

comunicação, que o índice de criminalidade aumentou ainda mais nas 

últimas décadas. Nesse quadro os afro- brasileiros compõem uma grande 

parcela da população carcerária das prisões urbanas, mesmo se 

levarmos em consideração a classe social dos detentos. 

Na verdade o consumo, durante muito tempo (desde a época da 

escravidão), foi algo de que a maioria dos negros ficou excluída. O 

consumo, portanto, passou a funcionar como marcador racial e como um 

modo de resistir à opressão e assumir uma aparência negra. Na última 

década, percebemos que o jovem negro, principalmente de classe baixa, 

vivencia o consumo de uma forma muito semelhante aos de outros 

grupos de jovens (de classe baixa), e associam o fator raça a essa 

relação e, além disso, eles celebram o consumo em seus aspectos mais 

glamurosos. 

A relevância deste tema nos remete à desvelar o imediato, 

chegando às problemáticas que estão contidas nas entrelinhas da música 

funk, ou seja, deixar o „‟pré- conceito‟‟ de que o Funk é um instrumento de 

alienação e de despolitização para percebermos que essa caracterização 



assumida pelos seus seguidores, pode ser encarada como uma forma 

inconsciente de protesto, uma ausência de interesse pela política ou 

simplesmente como afirmação de identidade, na busca de espaços e 

reivindicações difusas de cidadania. 

A necessidade de contextualizar o espaço destinado ao negro na sociedade 

se relaciona com este trabalho, a partir do momento em que constatamos, através 

de dados estatísticos e análise de alguns autores (que veremos ao longo do 

trabalho), a maioria da população que vive nas comunidades urbanas é de origem 

negra. O que representa a constante degradação da população negra, no que se 

refere ao exercício de sua cidadania. Cabe também lembrar que este ritmo musical 

é de origem negra e teve como base inicial a manifestação política, conhecida 

como Orgulho Negro. Sabemos que atualmente no Rio de Janeiro, apesar de ter 

perdido o caráter político, o funk é reconhecido como música de negros e 

principalmente de pessoas pobres. 

O Rio dos anos 70 acompanhou o movimento Black Music que 

acontecia nos Estados Unidos. Enquanto lá tocava James Brown, aqui 

Gerson King Combo balançava a galera com cabelos black power. Os 

primeiros eventos aconteceram na Zona Sul carioca. Eram os Bailes da 

Pesada, dos lendários Big Boy e Ademir Lemos, que lotavam o Canecão 

nas noites de domingo. Depois, os bailes partiram para o subúrbio, 

organizados por equipes de som como Soul Grand Prix e Furacão 2000. 

Nos anos 80 chegou ao Rio um novo ritmo da Flórida, o Miami 

Bass. Com músicas erotizadas e batidas rápidas, ele se tornou sucesso 

nos bailes, onde foi chamado apenas de funk, nome do movimento 

anterior. Por isso, é comum até hoje se ouvir que o funk carioca é uma 



adaptação do Miami Bass. Também na década de 80 o hip-hop 

reconquistou espaço, com danças em grupo e roupas como bonés e 

bermudões (nada que lembrasse o estilo engajado do "black is beautiful", 

do movimento Black Rio). Estabelecidos nos subúrbios, os funkeiros 

passaram a criar melôs ("da cachaça", "da bundinha", "da mulé feia"...), 

letras adaptadas sobre o original em inglês. O passo seguinte foi lançar 

composições autênticas, em português.  

No início dos anos 90, as músicas passaram a retratar o cotidiano de 

desigualdade social e violência de favelas e áreas da periferia, marcando a 

proximidade temática entre o funk e o rap. Versões das letras de funk cantadas 

nas rádios surgiram nos bailes das comunidades. Muitos críticos do movimento 

consideraram essas versões como "estímulo à violência" ou "apologia à 

criminalidade".  

Na segunda metade da década, o funk mudou a temática de suas 

canções, apostando mais uma vez na fórmula de erotização de sua letras. 

Estas letras, juntamente com a perspectiva analítica de alguns autores, 

servirão como base de investigação deste cotidiano “funkeiro”, tendo como 

referência a visão dos MC‟s
1
.  

Finalizaremos o trabalho realizando uma breve análise das letras das 

músicas produzidas no âmbito deste estilo musical na década de 1990.  

A escolha das letras da década de 1990, deve-se ao fato de que estas 

marcaram o início de um estilo que se estende até os dias de hoje. As letras foram 

retiradas de CDs piratas, sites da internet, e coleções particulares (cassetes), 

gravadas ao vivo nos bailes. Foram priorizadas as letras de caráter “proibido”, 



porém apresentaremos também as letras “liberadas” para circular na mídia 

convencional e as letras de conteúdo sexual (que foram as que revitalizaram o 

movimento no fim da referida década). 

Para contextualizar o estudo, fez-se necessário a escolha de um baile, para 

que fosse possível apreender de perto a força e os símbolos do funk carioca. O 

baile escolhido foi o da comunidade da Vila Vintém, localizada no bairro de Padre 

Miguel, no subúrbio do Rio. 

O baile da Vila Vintém (ou da V.V., como é conhecido no meio), acontece 

todo Sábado a partir das vinte e duas horas. A festa situa-se em uma quadra de um 

grêmio recreativo, que ultimamente tem servido apenas para este fim. 

Na rua em frente à quadra encontramos ambulantes de todos os tipos 

(bebidas, comidas e drogas ilegais). A venda de entorpecentes é liberada. Tanto a 

maconha quanto a cocaína podem ser consumidas à vontade, então é comum 

vermos pessoas tomando uma cerveja e “trocando uma idéia”, enquanto fumam 

um cigarro de maconha, usando cocaína ou os dois. A diferença está no consumo: 

a maconha é mais pública, enquanto a cocaína é consumida no banheiro ou nos 

interiores dos bares. 

O interior do baile é amplo, possui um grande palco, camarote, banheiros 

precários (feminino, masculino e gay) e dois bares que vendem cerveja, vinho, 

água e refrigerante. A decoração é vermelha e branca, apesar do bairro ser a sede 

da escola de samba Mocidade Independente de Padre Miguel, cujas cores são 

verde e branca. O vermelho e  branco são uma homenagem à São Jorge (cuja 

imagem está presente na quadra, no alto e em destaque com moldura de neon 

vermelho. Segundo informações que obtivemos na comunidade era o protetor do 

                                                                                                                                                               
1
 MC significa Masters of  Cerimony, ficou conhecido em portugês como Mestre de 

Cerimônia. É o cantor de rap. 



líder do comando local do tráfico (o Zé Galinha, já falecido desde novembro de 

2004, morto em confronto com uma facção rival). 

Os dados acima tornam claramente perceptível que o baile da comunidade 

é patrocinado pelo tráfico local, que na época era vinculado ao Terceiro Comando 

e agora é realizado com o apoio da facção que “conquistou” o local, a ADA 

(Amigos dos Amigos). Segundo informantes, o “clima” do baile mudou, havendo 

até algumas incursões surpresa por parte da polícia, fato que não ocorria na gestão 

anterior. 

As pessoas que freqüentam este baile (a maioria entre 15 e 25 anos), são 

predominantementes do mesmo bairro, porém também possuem moradores de 

bairros vizinhos. As roupas estão no padrão da moda funkeira (que discutiremos 

ao longo do trabalho), porém são de caráter popular, ou seja, adquiridas em 

camelôs de feirinhas ou confecções de pequeno porte. 

Quando conversamos com os freqüentadores do baile, estes deixam claro 

que a intenção é se divertir de todas as maneiras possíveis. Em nossa observação 

participante estabelecemos diálogos informais e não gravadas com 

aproximadamente 70 jovens. 

 
 
 
II - O MOVIMENTO FUNK CARIOCA – UM BREVE HISTÓRICO 
 
 

 

O Funk Carioca, teve início nos anos 70, influenciado pelo ritmo soul, que 

nos EUA era a expressão cultural do movimento negro americano que lutava pelo 

reconhecimento de sua cidadania, „‟visto que a peculiar segregação étnica das 

cidades estadunidenses sempre confundiu etnia e bairro, raça e bairro‟‟ (Zaluar e 

Alvito, 1997:15). 



 O primeiro disco de música  soul de origem brasileira, trazia o título em 

inglês What is soul?
2
. Produzido em 1967 pela Companhia Brasileira de Discos, 

apresentava uma coletânea de diversos cantores (Aretha Franklin, Percy Sledge, 

Joe Tex, The Capitols, Wilson Picket, Sam & Dave etc.). A capa do disco exibia, 

de um lado, uma foto de jovens brancos dançando e uma longa descrição “o que é 

soul” : 

 

“Dia a dia surge uma novidade no mundo da música em todos os cantos do 

mundo. E cada inovação ganha sempre um nome pequenino, mas com a 

intenção de definir algo muito grande e elevado. Assim é o “soul”, a última 

inovação surgida no mundo da música e que consegue uma aceitação das 

maiores, principalmente pelo público jovem que, como sempre, é o primeiro a 

aceitar, adotar e beber o que vem com característica de novidade. As letras 

contêm mensagens de muito sentimento e ternura, embora o ritmo seja alegre e 

bem dentro da linha que o jovem prefere e exige (...)”. 

  

 Durante os anos setenta, os termos “soul” e “funk” foram 

indiscriminadamente usados, sem significar exatamente os mesmos estilos 

musicais que representavam nos Estados Unidos.  

 As primeiras festas deste movimento, aqui no Rio de Janeiro, aconteceram 

na casa de espetáculo Canecão, promovidas por Big Boy
3
 e Ademir Lemos e eram 

                                                           
2
 Companhia Brasileira de Discos, 1967. Item de colecionador. 

3
 Produtor e apresentador de um programa na Rádio Mundial que na época tinha uma programação 

voltada para o público jovem. 



reconhecidas com o nome de „‟Baile da Pesada
4
‟‟, inspirado no Revolution of 

Mind de James Brown. 

 Com o surgimento e valorização de outros movimentos 
musicais e culturais deste período, os Bailes da Pesada foram 
levados para Zona Norte, conquistando o espaço e o público do 
subúrbio carioca. 
 Sobre o rompimento com o Canecão, Ademir, faz um comentário: 

 

“As coisas estavam indo muito bem por lá. Os 

resultados financeiros estavam correspondendo à expectativa. 

Porém, começou a haver falta de liberdade do pessoal que 

freqüentava. Os diretores começaram a pichar tudo, a por 

restrição em tudo. Mas nós íamos levando até que pintou a 

idéia da direção  do Canecão de fazer um show com o 

Roberto Carlos. Era a oportunidade deles para intelectualizar 

a casa, e eles não iam perdê-la, por isso fomos convidados 

pela direção a acabar com o baile”. (Jornal de Música, nº30, 

fevereiro de 1977:5). 

 

 Alguns seguidores do Baile da Pesada montaram suas próprias equipes, 

com nomes do tipo Revolução da Mente, Uma Mente numa Boa, Atabaque, Black 

Power, Soul Grand Prix, porém não se sabe qual foi a primeira. 

 Em todas as festas deste período o soul
5
 tinha supremacia absoluta, mesmo 

com todas as dificuldades encontradas pelos discotecários cariocas da época em 

ter acesso aos discos e lançamentos. Existiam poucas lojas que importavam este 

tipo de música (como a Billboard em Copacabana ), por isso era comum o ato de 

rasgar o rótulo do disco para torná-lo exclusivo de uma equipe. 

 Os anos de 74/75/76 foram gloriosos para os bailes. Ocorriam festas de 

segunda a domingo, sempre lotadas, um fenômeno para um evento divulgado 

                                                           
4
O termo Baile da Pesada, foi usado por Fernanda Abreu para nomear umas das músicas que 

compõem seu último Cd Entidade Urbana. 
5
 Que nos Estados Unidos já estava sendo chamado de funk. 



através de faixas em ruas de movimento e pelos próprios discotecários no fim de 

cada baile. 

 Em 1975, aproximadamente, a história do funk carioca ficou conhecida 

através da Black Rio. Recebeu este nome pelo papel didático que alguns bailes 

adotaram a partir deste período, trabalhando com a cultura „‟importada‟‟ do 

Orgulho de Ser Negro. Alguns ativistas negros identificaram os bailes soul como 

um lugar na busca de adeptos. Jovens negros instruídos e menos instruídos 

reuniam-se para ouvir música soul e inspirar-se nas conquistas políticas e nos 

modismos dos negros norte- americanos. 

 A Soul Grand Prix foi a precursora do novo cenário do funk carioca, 

devido ao trabalho cultural, no Renascença Clube
6
, que deu origem à equipe. 

“Enquanto o público estava dançando, eram 

projetados slides com cenas de filme como Wattstax 

(semidocumentário de um festival norte- americano de música 

negra), Shaft (ficção bastante popular no início da década de 

70, com atores negros nos papéis principais) além de retratos 

de músicos e esportistas negros nacionais ou internacionais 

(...). Foi o período dos cabelos afro, dos sapatos conhecidos 

como pisantes (solas altas e multicoloridas), das calças de boca 

estreita, das danças à James Brown, tudo mais ou menos 

vinculado à expressão Black is beautiful. Aliás, James Brown 

era o artista mais tocado nos bailes. Suas músicas, 

principalmente Sex Machine, Soul Power, Get on the Good 

Foot, lotavam todas as pistas de dança” (Vianna, 1988:27). 

 

 Devido à essa grande divulgação na imprensa, alguns integrantes 

influentes do movimento como o Paulão ( dono e discotecário da Black Power ), 

Nirto e Dom Filó ( Equipe Soul Grand Prix ), tiveram que se entender com o 

DOPS, porque a polícia achava que por trás das equipes de som existiam grupos 



clandestinos de esquerda. Em contrapartida o Black Rio recebeu o apoio de 

entidades do movimento negro da época, como o IPCN ( Instituto de Pesquisa da 

Cultura Negra). A partir deste momento, o ritmo soul, de uma simples „‟curtição‟‟ 

passou a ser considerado como um instrumento de apoio para superação do 

racismo. 

 Entretanto, o papel „‟libertador‟‟ e „‟conscientizador‟‟ designado ao soul, 

concretizou-se apenas em Salvador, onde existiam movimentos que já 

trabalhavam a questão étnica. Estes  grupos encontraram neste ritmo o impulso 

necessário para revitalizar seus ideais. O bloco Ilê Aiyê foi um dos frutos da 

passagem desse modismo pela Cidade baiana. 

 Aqui no Rio, a „‟onda soul‟‟ teve um caráter mais comercial, ou seja, a 

diversão foi transformada em lucro. A indústria fonográfica encontrou um espaço 

virgem e fértil, composta por inúmeros funkeiros prontos para consumir. Nesta 

época foram lançados LPs de equipes pela gravadora WEA como a Soul Grand 

Prix, Dynamic Soul e Black Power, com coletâneas de grandes sucessos dos 

bailes. Houve também a tentativa de criar o Soul nacional, alguns artistas como 

Gerson King Combo, Robson Jorge, Rosa Maria, lançaram discos, mas a maioria 

foi um fracasso de venda. 

 Com base nas reflexões de VIANNA (1988), podemos considerar o final 

da década de 70 como uma época de „‟baixa‟‟ do movimento funk carioca, por 

alguns motivos: a imprensa se cansou do „‟fenômeno soul‟‟, a transição para o 

mercado de discos fez com que o movimento tivesse uma crise de indefinição e a 

chegada ao Brasil de filmes do ator Jonh Travolta, fazendo com que a Zona Sul e 

Zona Norte aderissem à moda das discotecas. 

                                                                                                                                                               
6
 Localizado em Vila Isabel. 



Nos anos 80 chegou ao Rio um novo ritmo da Flórida, o Miami 
Bass. Com músicas erotizadas e batidas rápidas, ele se tornou 
sucesso nos bailes, onde foi chamado apenas de funk, nome do 
movimento anterior. Por isso, é comum até hoje se ouvir que o funk 
carioca é uma adaptação do Miami Bass.  

Ao longo da década de 1980, inúmeros bailes eram realizados no Rio; 

destes poucos procuravam  desenvolver um formato didático militante como por 

exemplo os bailes da Equipe Furacão 2000, afastando-se de sua ideologia inicial 

promovida pelas Equipes Soul Grand Prix e Black Power. Devemos considerar 

que o regime militar vigente no País, neste período, contribuiu fortemente para 

frustrar as tentativas de desenvolver, naquele momento, qualquer tipo de  

movimento social
7
. 

 Os bailes suburbanos foram „‟redescobertos‟‟ pela imprensa em 1986
8
. A 

Rádio FM Tropical que possuía programas especializados em música funk, mas 

até então desconhecida, chegou a liderar a audiência no Grande Rio. 

 

“A equipe Soul Grand Prix, vendeu 106 mil cópias, sendo o 

primeiro LP de equipe a receber o Disco de Ouro – 100 mil cópias 

vendidas. Setenta por cento dessa vendagem aconteceram no Rio. O LP 

da Furacão 2000, atualmente a maior equipe, não chegou a ser Disco de 

Ouro, mas seu lançamento foi no Maracanãzinho” (Vianna,1988:32). 

 

 No decorrer dos anos 90, os bailes funks cariocas tornaram-se, 

gradativamente, uma das principais formas de lazer dos jovens pobres da Cidade. 

Constituindo um privilegiado espaço de trocas, considerado o principal locus de 

consagração e expressão do Movimento Funk, pois é nele que se manifestam os 

                                                           
7
 Vale ressaltar que o Censo Demográfico de 1970, realizado durante o Regime Militar foi o único 

que não investigou a cor de seus habitantes. 
8
 Um dos responsáveis por esta redescoberta foi o antropólogo Hermano Vianna. 



mecanismos de inclusão e exclusão, estabelecendo os laços sociais e as disputas; 

ou seja, é no baile que se concretiza a adesão (ou não) ao movimento
9
. 

 Segundo HERSCHMANN (2000), a nacionalização deste movimento , isto 

é, o surgimento de músicas cantadas em português, abriu caminho para que vários 

jovens adquirissem voz e saíssem do anonimato, colocando em evidência uma 

realidade dura e uma cultura do subúrbio. 

“(...) Na hora de voltar para casa 

É o maior sufoco pegar condução  

E de repente pinta até um arrastão (...) 

Esconde a grana, o relógio e o cordão 

Cuidado, vai passar o arrastão (...) 

Batalho todo dia dando um duro danado 

Mas no fim de semana sempre fico na mão, escondendo 

Minha grana para entrar na condução” 

(DJ Malboro, A. Lemos E Nirto, Rap do Arrastão). 

 

Um dos responsáveis por este processo de „‟nacionalização‟‟, foi o DJ 

Malboro, que produziu o disco Funk Brasil (1989), redimensionando o mercado 

da música nacional, tendo como objetivo propiciar o crescimento deste 

movimento cultural, que consequentemente se reverteria, para os envolvidos, em 

oportunidades de adquirir vantagens materiais ou simbólicas. A carreira de MC
10

 

é a referência destas vantagens materiais/simbólicas. Um misto de compositor e 

cantor, predominantemente do sexo masculino, cuja faixa etária varia entre 10 e 

30 anos. Podem fazer apresentações em dupla ou individualmente, realizando 

shows curtos ( com três músicas ) em diversos bailes. Quando  

                                                           
9
 A definição da palavra „‟funkeiro‟‟, pode ser abrangente, referindo-se a todas as pessoas que 

gostam da música funk. Mas segundo os integrantes do movimento, „’funkeiro de carteirinha‟‟ é 

aquele que freqüenta algum baile.  
10

 MC significa Masters of Cerimony, ficou conhecido em português como Mestres de Cerimônia. 

É o cantor de rap. 



estão em começo de carreira dão várias “canjas” nos bailes da cidade, ou seja, 

uma estratégia de marketing: cantam de graça para divulgar seu trabalho. Porém 

quando conseguem o sucesso são os profissionais mais bem pagos do universo 

Funk, onde os cachês variam de 100 reais a 10 mil reais e realizam 10 a 15 bailes 

semanais.  

Compreendemos assim que, o funk, ao lado do futebol e do mundo do 

crime, é uma alternativa bastante atraente para esses jovens, que preferem 

considerar este “caminho” a se submeterem à um mercado de trabalho que lhes 

impõem empregos “sem futuro”. Esta “carreira” articula-se com as dificuldades 

entre as expectativas das famílias e as aspirações juvenis. 

 

“Há um ano Sidnei da Silva, 19 anos, passava oito 

horas, seis dias por semana, empacotando as compras de 

clientes de um supermercado da Barra. No fim do mês 

ganhava um salário mínimo (...) Sidnei virou MC Cidinho, 

formou uma dupla com Marcos Paulo J. Peixoto, 20 anos, o 

MC Doca, e começou a ganhar dinheiro (...). Hoje, por 15 

minutos de show nos bailes funk da Cidade, cobra até 8 mil. 

Fora do Rio o cachê sobre para 30 mil. O ex - empacotador já 

tem telefone, casa própria – de dois quartos - , um Monza 87 

e se permite até extravagâncias: coleciona 21 pares de tênis 

importados. Cidinho personifica o sonho dourado de milhares 

de jovens, a maioria de comunidades carentes, que vêem na 

nova profissão a sua grande chance de subir na vida. 

Importados dos EUA, as duas letrinhas que vêm na frente do 

nome dos cantores de rap (...) virou sinônimo de fama e 

dinheiro (...). A medida de sucesso de um MC está 

diretamente associada a uma série de bens de consumo. O 

número de tênis, bermudões, camisas e bonés (...). Outro 

indício de prosperidade são os telefones celulares. Teletrins e 



Mobis da vida só valem para quem está começando. O 

armário de um MC também conta com anéis, cordões, 

pulseiras e relógios, a maioria dourada (...)” (Herschamann, 

1988:259). 

 

 A carreira de DJ também é um atrativo para estes jovens, porém este 

caminho é mais longo para chegar ao “sucesso”. Tornar-se um discotecário pode 

acontecer por duas vias: dinheiro para investir em um curso ( o que não é o caso 

dos jovens em questão ) e através da amizade que possa existir com alguma 

equipe ou DJ. Outra dificuldade desta carreira é sobreviver dela, pois a profissão 

não está regulamentada e o dinheiro que ganham nos bailes é irrisório. 

 Ainda que a maioria dos bailes se concentrassem nos subúrbios da Zona 

Norte, estes foram se expandindo para Zona Oeste e Baixada Fluminense, 

dividindo-se em duas modalidades: a) os chamados bailes de comunidade
11

 e b) os 

bailes de clubes, estes últimos podem ser subdivididos em dois tipos: b.1) “bailes 

de corredor” e b.2) “bailes comuns”. 

 Os bailes movimentam em média, aproximadamente, R$ 1,5 milhões por 

fim de semana, além de contribuir para o aumento do trabalho informal, pois 

poucos são os trabalhadores deste mercado que possuem carteira assinada e 

salário fixo. 

Os bailes, na maioria das vezes, são realizados em antigos clubes de 

bairro
12

, quadras de algumas escolas de samba, terrenos baldios e até CIEPS. 

Estes locais, invariavelmente possuem precárias instalações; a área física 

destinada aos bailes é às vezes incompatível com o número de freqüentadores que 

variam entre 2 mil e 3 mil pessoas, podendo este número ultrapassar 6 mil. 
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 Interditados por decisão judicial desde o final de 1995, porém realizados de forma quase 

clandestina nos morros e periferias da cidade. 



 Em alguns bailes a entrada é franca (como nos bailes de comunidade) ou 

custa relativamente pouco. Uma boa parte deles, permitem que as moças entrem 

sem pagar nada em determinados horários. Geralmente acontecem de sexta- feira 

a domingo e transcorrem entre onze da noite e quatro da madrugada, à exceção de 

domingo, quando é realizado das oito da noite à uma da madrugada. Todo baile, 

em geral, é composto por bilheteiros, seguranças, DJ, MCs, técnicos da equipe de 

som e ambulantes ou vendedores de bebidas e lanches. O equipamento de som, 

invariavelmente, fica ao lado do local de dança na forma de um enorme paredão, e 

quando há shows, concursos ou festivais é montado um pequeno palco. 

 As Equipes são responsáveis pela sonorização do baile. Funcionam como 

uma divisão rigorosa de tarefas e o tamanho do equipamento de som deve ser 

razoável, suficiente para animar todo um ginásio de esportes ou quadra de escola 

de samba. Geralmente os donos do equipamento são vários sócios e únicos 

membros efetivos da equipe. Estes são responsáveis pela negociação com os 

clubes, sobre as datas, horários, preços, despesas, lucros e todos os acordos para 

realização do evento. Muitas vezes a segurança do baile também fica sob a 

responsabilidade dos sócios das equipes em acordo com os diretores do clube, ou 

seja, quem vai contratar e pagar o grupo de seguranças. 

 

“A equipe se encarrega do transporte e da montagem das caixas 

de som, quase sempre dezenas, que ficam empilhadas num dos lados da 

pista de dança, formando uma “parede” sonora que às vezes tem 20 m², 

amplificadores, toca- discos e luzes. Muitas vezes é necessário o aluguel 

de caminhões para o transporte e a contratação de um grupo de 

carregadores para a montagem. A equipe também contrata um técnico de 
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 Como por exemplo o baile da comunidade da Vila Vintém em Padre Miguel. 



som que fica encarregado da manutenção dos aparelhos. Esse técnico 

tem que estar sempre disponível em dias de baile para consertar qualquer 

defeito que apareça na última hora”.(Vianna, 1988:36). 

 

 Em algumas equipes o DJ é um dos sócios, em outras vezes um 

discotecário é contratado para tocar exclusivamente nas festas da contratante. 

Porém, o importante para as equipes é impressionar o público com suas luzes, 

amplificadores sofisticados, demonstrando toda sua “potência”, para conseguir o 

título de melhor aparelhagem. 

 Normalmente no fim do baile um dos integrantes da equipe se reúne com 

os diretores do clube para verificar o lucro conseguido com a bilheteria, que é 

dividido meio a meio. 

 Existem equipes com capacidade de realizar festas com dois ambientes: o 

funk ( por ser “o foco” do baile fica com a melhor pista e aparelhagem do local ) e 

a MPB. Outras de grande porte têm a capacidade de realizar vários bailes na 

mesma e hora em clubes distintos, pelo fato de possuírem mais de uma 

aparelhagem. 

 Além de disputarem a melhor aparelhagem, as equipes também competem 

para conseguir em primeira mão os sucessos, que em sua maioria são importados 

de Nova York, pois aqui no Brasil são difíceis de encontrar. 

 O fator sorte/pesquisa influi diretamente na aquisição destas músicas, que 

quando chegam ao País, perdem um pouco o seu valor, pois o que realmente faz o 

diferencial para uma equipe é tocar no baile antes de todas as outras, como se esta 

fosse exclusiva daquele grupo ou DJ. 



 Geralmente os DJs são os responsáveis diretos pela negociação dos novos 

“sucessos” do mundo funk, analisando a qualidade da batida, melodia ou qualquer 

outro elemento imperceptível para um leigo. A escolha final do repertório não tem 

um método ou uma técnica, sendo este definido apenas pela “intuição” ou 

“sensibilidade”, garantindo ao discotecário que tal música vai “abalar”, “sacudir”, 

“arrebentar” ou simplesmente agradar aos funkeiros. 

 A relação público/disck- jockey é direta de reação imediata, ficando toda a 

glória ou fracasso da festa na responsabilidade do segundo. Sendo assim, o 

discotecário deve sempre estar em constante atualização, para “captar em cheio o 

desejo da massa”. Afinal ele é quem dita “o clima do baile”, o maestro. Segundo 

Paulão (um dos primeiros discotecários do circuito funk carioca), o DJ é um 

artista, um personagem que todos gostam de copiar, isto quer dizer que, se ele 

lançar um estilo alguns jovens assimilarão aquilo como uma moda. 

 Os DJS reconhecem a importância do baile para o seu público como uma 

das únicas fontes de diversão e válvula de escape para aliviar as tensões de um 

cotidiano frustrante e desgastante, de um segmento populacional sem perspectiva. 

 Os donos das equipes reconhecem o trabalho do DJ, mas não têm nele a 

“alma do baile”, o que reflete diretamente na participação nos lucros, ou seja, na 

remuneração do discotecário. 

Mikhail Bakthin (1987), atenta que no espaço- tempo da festa podem vir à tona 

algumas características próprias deste tipo de evento: a imaginação, a rebelião, o 

êxtase e a subversão de regras. Para tal autor, este momento da festa é propício 

para se liberar dos códigos e regras, da dominação cotidiana. Utilizando como 

instrumentos de liberação: o humor, a zombaria e a ridicularização dos poderosos, 



que só seriam possíveis na festa, nesse espaço- tempo, onde é lícito inverter as 

condições habituais de existência. 

Segundo VIANNA (1988), apesar de fazer referência à cerimônias 

religiosas (ressaltando que a diferença entre um rito religioso e uma recreação 

coletiva é “flutuante”), Durkheim, afirma que: 

“(...) toda festa, mesmo quando puramente laica em 

suas origens, tem certas características da cerimônia religiosa, 

pois, em todos os casos, ela tem por efeito aproximar os 

indivíduos, colocar em movimento as massas e suscitar assim 

um estado de efervescência, às vezes mesmo de delírio, que 

não é desprovido de parentesco com o estado religioso. O 

homem é transportado para fora de si, distraído de suas 

ocupações e de suas preocupações ordinárias. Pode-se 

observar também, tanto num caso como no outro, as mesmas 

manifestações: gritos, cantos, música, movimentos violentos, 

danças, procura de excitantes que elevem o nível vital, etc. 

enfatiza-se freqüentemente que as festas populares conduzem 

ao excesso, fazem perder de vista o limite que separa o lícito 

do ilícito. Existem igualmente cerimônias religiosas que 

determinam como necessidade violar as regras 

ordinariamente mais respeitadas. Não é, certamente, que não 

seja possível diferenciar as duas formas de atividade pública. 

O simples divertimento, os corrobori profanos não têm um 

objeto sério, enquanto que, no seu conjunto, uma cerimônia 

ritual tem sempre uma finalidade grave. Mas é preciso 

observar que talvez não exista divertimento onde a vida séria 

não tenha qualquer eco. No fundo, a diferença está mais na 

proporção desigual segundo a qual esses dois elementos estão 

combinados”. (Durkheim, 1968:547/8 – Apud Vianna,1988). 

 



 Compreendemos que para alguns autores, todo tipo de festa possui como 

características básicas: a aproximação dos indivíduos, a produção de um estado de 

êxtase coletivo e transgressão as normas. 

 Segundo Duvignaud (1983), as cerimônias festivas são fundamentais para 

manter os laços sociais, que sempre correm o risco de se desfazer no desgaste 

cotidiano. 

 O divertimento é uma fuga da „‟vida séria‟‟, tendo com função revitalizar 

o indivíduo para que este retorne com mais coragem e vigor para suas obrigações 

coletivas. 

 Leach (1972), acredita que o conceito de ritualização se estende além do 

„‟místico‟‟ para outros campos da vida social. O autor trabalha na perspectiva de 

que tanto no ritual mágico quanto na política, há uma mensagem para ser 

„‟decifrada‟‟ e um destinatário determinado. Em ambos rituais utiliza-se uma 

linguagem condensada verbal e/ou não- verbal, „‟diminuindo assim a ambigüidade 

da mensagem que deve ser transmitida‟‟ (Vianna, 1988:59). 

 A antropologia tem afirmado que o ritual diz alguma coisa que não é sobre 

o próprio ritual (Vianna, 1988). Isto significa, que o ritual por si só não faz 

sentido, devemos procurar sinais que expressem „‟aspectos cruciais da estrutura 

social que ocorrem‟‟ (Leopoldi, 1978:21. Apud Vianna, 1988). 

 Segundo VIANNA (1988), Da Matta (1978A) define o ritual como o signo 

de um discurso que agrupa inúmeras operações e „‟destaca‟‟ alguns aspectos da 

realidade. 

“Enfatizar, expressar, destacar: essas palavras 

reaparecem em todas as interpretações de rituais. Os gestos e 

as palavras são apenas uma porta para penetramos no 



significado que se oculta por trás dela. Só ali, mais adiante, 

poderemos encontrar a verdade do ritual”.(Vianna,1988:59). 

 

 Analisando o histórico do Movimento Funk Carioca percebemos que este 

se constitui de elementos próprios, singulares, que retratam o cotidiano e a cultura 

de uma grande parte da população carioca, esquecida nas áreas pobres do Rio de 

Janeiro. Podemos caracterizar esse „‟esquecimento‟‟, como fator relevante para a 

grande aceitação do funk, devido à carência de atividades de lazer e 

entretenimento nestes espaços. Pois com exceção do samba, poucos foram os 

movimentos culturais surgidos no Rio, próximos à realidade dos menos 

favorecidos. Em um estudo,  com jovens de classe baixa,  realizado pelo cientista 

Gustavo Venturi, coordenador da empresa Criterium Assessoria em Pesquisa, 

sobre o perfil da Juventude  Brasileira (in: Revista Megazine – O Globo – 

23/11/2004) sobre o acesso à cultura, realizada com 3.501 jovens de 15 a 24 anos, 

constatamos que: Nunca foi a(o): 



 

 

No que se refere à atividades de lazer que estes jovens gostariam de fazer : 

 

 

 

No que se refere à razão que os impede de realizar tais atividades a falta de 

dinheiro, como era de se esperar, ficou em primeiro lugar, 41%. Percebe-se que 

há uma desigualdade no acesso à bens simbólicos no Brasil. Os jovens além de 

não terem acesso, muitas vezes não tem nem conhecimento da existência de 

algumas formas de lazer. 

 Segundo Zaluar (2004:201): 
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“(..) os jovens que se reúnem em galeras ou quadrilhas são 

principalmente os homens jovens, negros e pardos e brancos pobres que, 

após várias repetências, deixaram a escola e não conseguiram o nível 

educacional cada vez mais necessário no mercado de trabalho da 

economia globalizada. Os jovens que tiveram experiências dolorosas, 

violentas e injustas com as instituições encarregadas de representar a lei 

são também aqueles que optam mais facilmente pelas atividades ilegais 

ou pela carreira criminosa. Nestes últimos casos, a situação deles é 

verdadeiramente trágica, pois acabam deixando suas vidas quer nas 

mãos de policiais violentos, que nas mãos de seus colegas ou 

comparsas”. 

 

 Essa adoção do funk por jovens suburbanos (principalmente dos mais 

pobres) e favelados do Rio, criou um estilo
13

 próprio, tendo à princípio uma certa 

dificuldade em penetrar na classe média carioca; propiciando um „‟apartheid‟‟ 

musical, que analisado profundamente nos faz pensar na reconfiguração do espaço 

social e nos remete a perceber o Rio de Janeiro como uma cidade dividida e 

excludente. 

 Assim o Funk sinaliza o duplo movimento que tem caracterizado o recente 

espaço social urbano, a desintegração e o esvaziamento dos laços sociais; 

fazendo- nos questionar a capacidade das políticas sociais em dar respostas 

satisfatórias aos seus cidadãos. 

 Na realidade o funk, tem como referência estigmatizante, o segmento não- 

branco e pobre da população, mas produz entre estes jovens, uma „‟fronteira 



provisória‟‟(Vianna,1988), onde é possível a construção de alianças/laços entre 

diferentes galeras e grupos sociais, que estabelecem relações fundamentadas no 

cotidiano das comunidades e na articulação entre os segmentos sociais no espaço 

urbano. 

 
 

III. O NEGRO NO ESPAÇO SOCIAL BRASILEIRO 
 

 

 No Brasil as identidades raciais e as correspondentes heranças culturais 

convivem em relações desiguais, por um lado remanescentes do período 

colonial, e por outro lado realimentadas cotidianamente pelo racismo.  

 O sentimento de pertencimento racial, não corresponde necessariamente 

à um espaço físico delimitado, os indivíduos definem-se por elos materiais ou 

por representações coletivas, intrinsecamente relacionadas com interesses 

econômicos, atividades culturais e políticas. Sendo assim, o espaço não se 

define apenas em sua materialidade territorial, é também, segundo 

D`ADESKY, „‟uma rede relacional com representações coletivas que 

permitem aos membros de uma coletividade dar às características de seu 

espaço significados reconhecidos de maneira geral‟‟ (2001:54). 

 Interpretando dessa maneira, os indivíduos reconhecem o espaço como 

uma diversidade de formas, que constituem uma representação comum dentro 

de uma coletividade em que estão inseridos. Fazendo com que o 

espaço/território tenha uma especificidade que represente esta coletividade, ou 
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 A noção de estilo aqui se aproxima da noção de „‟estilo de vida‟‟, tal como vem sendo aplicada 

no âmbito da cultura de consumo contemporânea, ancorado no esquema teórico de Bordieu (1997), 

que articula as noções de habitus e estilo. 



seja, o espaço e as representações, que os indivíduos e a coletividade fazem de 

si, é o que garante a identificação. 

 No Brasil, o sistema de classificação racial é criado dentro e fora do 

espaço negro. Esse sistema de classificação reflete o conflito e a negociação 

em torno da cor. De uma forma geral representa as várias maneiras pelas quais 

a ideologia racial é vivenciada nos diferentes grupos e instituições sociais. 

 Cabe ressaltar que, especialmente no espaço urbano, onde as redes de 

contato social  são mais complexas e heterogêneas, a identidade negra, é 

redefinida em relação à outras identidades sociais importantes, com ênfase em 

questões como classe, sexo, local de residência e grupo etário. Tudo isso 

produz uma “fluidez”, uma vez que as regras estão sempre em constante 

mudança, e os conflitos de interesse podem resultar num certo uso eclético e 

irregular dos termos, no qual o tipo físico e a “aparência” escolhidos são 

flexíveis. 

 Segundo a antropóloga Maggie (1991) existem três formas, no caso 

brasileiro, para denominar o termo “raça” : 

1. A oficial, utilizada pelas instituições das estatísticas estatais; 

2. Os românticos, associados ao mito fundacional da população brasileira, que 

consiste na mesclagem das raças em uma nova raça; 

3. A popular, utilizada na classificação cotidiana da cor. 

 O conceito de “raça” remete, simbolicamente, a uma origem comum. 

Evidenciando a continuidade das descendências, o parentesco pelo sangue, 

aparência física, etc. Entretanto, do ponto de vista da genética, a idéia de raça 

não possui conteúdo ou valor científico. Desta maneira, o homem comum, não 



vendo a continuidade genética nem a diversidade genética, continua a 

classificar os indivíduos pelas suas características perceptíveis, alimentando o 

imaginário racista através das diferenças fenotípicas da cor da pele. 

 A “raça” é considerada nas ciências sociais como sendo um elemento 

maior da realidade social, na medida que emprega, a partir de características 

físicas visíveis, formas coletivas de diferenciação classificatória e hierárquica 

que geram comportamentos discriminatórios individuais ou coletivos. 

 A utilização, cada vez mais freqüente entre os intelectuais do 

Movimento Negro, de termos como raça ou comunidade não faz prever o 

declínio da palavra raça. Alguns autores consideram que a palavra raça serve 

como alavanca para conscientização da população negra do Brasil. 

 Segundo GUIMARÃES (1997), defender o uso do conceito de “raça”, 

nos faz acreditar que é possível construir  um conceito de “raça” propriamente 

sociológico, que prescinda de qualquer fundamentação natural, objetiva ou 

biológica.  

A atribuição de cor aos indivíduos, prática comum no Brasil e que 

fundamenta a construção de grupos de cor pelos sociólogos, longe de 

prescindir da noção de “raça”, pressupõem uma ideologia racial e um racismo 

muito peculiares. 

“Raça” é um conceito recente e as teorias biológicas sobre as “raças” 

são ainda mais recentes. Datam do século XIX (teorias poligenistas), onde 

“raça passou a ser usada no sentido de tipo, designando espécies de seres 



humanos distintas tanto fisicamente quanto em termos de capacidade mental” 

(Banton, 1994:264). 

Entretanto, alguns sociólogos, consideraram o conceito de “raça” muito 

carregado de ideologia, rejeitaram ate mesmo a distinção entre “raça” e 

“etnia”, preferindo falar apenas de “etnia”. Não resta duvida, que o conceito de 

etnicidade é mais amplo que o de “raça”. Segundo ERIKSEN (1993): 

“Etnicidade é um aspecto das relações sociais entre agentes que se 

consideram culturalmente distintos dos membros de outros grupos com os 

quais eles mantêm um mínimo de interação cultural regular. Etnicidade 

pode, pois, ser também definida como uma identidade social caracterizada 

por parentesco metafórico ou fictício”. (Eriksen, 1993:12). 

 

Desse modo, os grupos raciais seriam um tipo particular de grupos 

raciais, nos quais a idéia de “raça” originou uma certa etnicidade ou, sendo 

este preexistente, sedimentou-a.  

Entretanto, fica explícito a dificuldade de imaginar um modo de lutar 

contra uma imputação ou discriminação sem lhe dar uma realidade social. Se 

não for à “raça”, a que atribuir as discriminações que somente se tornam 

expressivas pela idéia de “raça”? 

Por outro lado, o termo raça não parece muito útil para pensar a 

população negra brasileira, pois entre nós a mestiçagem física e principalmente 

cultural configurou uma situação na qual é difícil separar o que é 

definitivamente "branco" ou "negro" neste campo. 

REX (1983:30), apresenta duas condições que fundamentam a 

hierarquia social e justificam o emprego do conceito sociológico de “raça”: 



“uma desigualdade estrutural entre grupos humanos convivendo num mesmo 

Estado; uma ideologia ou teoria que justifica ou respalda tais desigualdades, 

que são justificadas em termos do pretenso caráter natural da ordem social”. 

Percebemos que tais condições se aplicam não apenas ao campo das 

relações raciais, mas a todos os campos da hierarquização social: classes, 

raças, raças, gêneros, grupos religiosos, etc. Por isso mesmo, deve-se fazer um 

esforço no sentido de obter maior precisão dos tipos particulares de 

discriminação, ligados a diferentes formas de identidades sociais. 

As hierarquias sociais podem ser justificadas e racionalizadas, de 

diferentes modos, fazendo, todas, apelo à ordem natural. Além do mais, o 

processo de “naturalização” está presente em todas as hierarquias sociais, 

sendo um traço constitutivo das relações de dominação. 

O fato é que as teorias e os critérios empregados para distinguir os 

grupos não são sempre os mesmos, nem têm todos, os mesmos fundamentos e 

as mesmas conseqüências. 

Para definir cada uma dessas situações de maneira precisa, é necessário, 

portanto, partir do único aspecto que as diferencia: a teoria e a ideologia que 

sustentam as desigualdades sociais e as justificam. Definindo cada uma dessas 

situações de maneira precisa em um campo de estudo das “relações raciais” e 

do “racismo”, explicitando o campo ideológico teórico em que o conceito de 

“raça” tem vigência. Desenvolvendo um conceito que auxilie o pesquisador a 

compreender certas ações subjetivamente intencionadas, ou sentido que orienta 

certas ações sociais, tratando-se de um conceito plenamente sociológico, 



porque não precisa reivindicar nenhuma realidade biológica das “raças” para 

fundamentar a utilização do conceito em estudos sociológicos. 

A democracia racial foi definida como mito fundador das relações 

raciais brasileiras ( Da Matta, 1987), e não pode ser tratado como se fosse uma 

farsa imposta de cima para baixo a fim de ocultar o racismo, ou uma espécie 

de falsa consciência racial. 

Nas classes menos favorecidas, a democracia racial coexiste com a 

diminuição da diferença de cor nas práticas sociais, com momentos de 

aproximação extra- racial e com estratégias individuais, que possuem como 

finalidade, a redução das desvantagens raciais. Isso fica explícito em 

determinados aspectos sociais como as relações familiares e as formas de 

lazer.  

Na realidade, segundo GUIMARÃES (1997)  a ”raça” está presente, 

ainda que seu nome não seja pronunciado, a diferenciação entre tipos de 

racismo só pode ser estabelecida através da análise do modo específico como a 

classe social, a etnicidade, a nacionalidade e o gênero tornaram-se metáforas 

para a ”raça” ou vice- versa. 

As questões de classe e de cor no Brasil, sempre foram usadas de modo 

racializado. A aparência da pele naturalizou a desigualdade que poderia 

comprometer a auto- imagem brasileira de democracia racial. Alguns 

sociólogos brasileiros acreditam na idéia de que, não existe o preconceito 

racial, mas apenas o preconceito de cor. A “cor” no Brasil, funciona como uma 

imagem figurada de “raça”, pois é através da aparência física e os traços 

fenotípicos que orientamos nossa percepção. Desta forma, percebemos que a 



”cor” não é um fenômeno natural; porque uma pessoa só pode ter cor e ser 

classificada em determinado grupo, se existir uma ideologia em que este termo 

tenha significado, isto é, a “cor” existe no interior de ideologias raciais.  

No Brasil, as regras de pertença nacional suprimiram e subsumiram 

sentimentos raciais, raciais e comunitários. A nação brasileira foi imaginada 

numa conformidade cultural em termos de religião, raça, etnicidade e língua. 

Sendo assim, o racismo brasileiro só poderia ser heterofóbico, isto é, um 

racismo que “é a negação absoluta das diferenças”, que “pressupõem uma 

avaliação negativa de toda diferença, implicando um ideal (explícito ou não) 

de homogeneidade” (TAGUIEFF, 1987:29). Porém neste aspecto a cultura 

negra pode ser definida em nossa sociedade, como uma subcultura específica 

das pessoas de origem africana, tendo como base um sistema social que 

enfatiza cor, ascendência a partir da cor, como elemento importante de 

segregação ou diferenciação das pessoas. 

Se cada racismo tem uma história particular, a idéia de 

“embranquecimento” é, com certeza, aquela que especifica o nosso 

pensamento racial. Resultando em uma nacionalidade que não estendeu a 

cidadania a todos os brasileiros. Esse tipo de racismo se reproduz pelo jogo 

contraditório entre uma cidadania definida, por um lado, de modo amplo e 

garantida por direitos formais, e, por outro, uma cidadania cujos direitos são, 

em geral, ignorados, não cumpridos e estruturalmente limitados pela pobreza e 

pela violência cotidiana. Percebemos a perpetuação do racismo, quando nos 

deparamos com restrições sofridas por determinados grupos no exercício de 

sua cidadania. Restrições estas, que se manifestam através da diferença social, 



imposta por meio de enormes diferenças de renda e educação que separam 

brancos de negros, ricos de pobres. 

 O Movimento Negro se revela como um movimento político que 

procura afirmar um sentimento comum de pertencimento, fazendo com que se 

reconheça a dignidade dos brasileiros de origem africana. Por um lado,  

pretende juntar membros de uma comunidade dispersa e, por outro, reparar 

uma história de marginalização, a qual é submetido o negro, tendo em vista, 

principalmente, sua não- participação nos órgãos de poder central. É nessa 

perspectiva que emerge a urgência da conscientização do negro, além de 

contribuir para elucidar o que realmente esta por trás da „‟democracia racial 

brasileira‟‟, através do questionamento em que se baseia o nosso pluralismo 

racial. 

 A intensa desigualdade racial brasileira, associada a formas usualmente 

sutis de discriminação racial, impede o desenvolvimento das potencialidades e 

o progresso social da população negra. O entendimento dos contornos 

econômicos e sociais da desigualdade entre brasileiros brancos e brasileiros 

afro- descendentes apresenta-se como elemento central para se construir uma 

sociedade democrática, socialmente justa e economicamente eficiente. 

 Os graves desequilíbrios sociais e econômicos que atingem grande parte 

da população brasileira caracterizam uma enorme e profunda desigualdade, 

além de uma concentração de riqueza e de poder nas mãos de uma minoria 

privilegiada. Este quadro nos remete, em alguns momentos, ao modo de 

produção colonial, bem como a relação do senhor com o escravo. 



 Não somente a economia promove desigualdades baseadas numa 

divisão desigual de trabalho, a política também é deficiente, uma vez que esta 

não protege a dignidade dos cidadãos pobres, contribuindo, particularmente, 

com a imobilidade social dos negros. Os estudos realizados, como os dados 

estatísticos do IBGE, além de confirmar a disparidade entre brancos e negros, 

atesta a existência de racismo no Brasil, mesmo que este não se apresente de 

forma clara. 

 Veremos, nos dados abaixo, que estes fatos nos remetem a realidade 

de que os negros sofrem um conjunto de desvantagens sócio-econômicas 

cumulativas e progressivas que se caracterizam no bem-estar e qualidade de 

vida  claramente inferior ao padrão dos brancos. Revela-se aqui uma 

desvantagem competitiva que é produzida e mantida pela discriminação 

racial14. A maioria dos negros, se comparados proporcionalmente, aos brancos, 

vivem em áreas pouco desenvolvidas, são oriundos de família pobre, possuem 

dificuldades de melhorar sua escolaridade e geralmente se concentram em 

atividades ocupacionais de baixo rendimento e desqualificadas. 

 Sendo assim, podemos considerar a questão racial como um tema 

pertinente e fundamental para que possamos compreender a lógica de 

produção e manutenção da pobreza e da exclusão social no Brasil. A “raça” 

portanto se relaciona  diretamente com a posição ocupada pelos indivíduos na 

estrutura de classe. 
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 Usamos os termos “raça” e “racial” não em sentido biológico, mas sim como indicador 
de trajetórias históricas comuns, ou seja, como “atributo socialmente elaborado” 
(Hasenbalg, 1991). 



O estudo de Wood e Carvalho (1994)  nos mostra que a esperança de vida 

em relação ao nascimento entre os “brancos” e os “negros entre 1940 - 1950 

e 1970 – 1980 era: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como podemos perceber no período de 1940 e 1950 existe uma 

diferença de 7,5 anos. No período de 1970 e 1980, encontramos um grande 

crescimento na expectativa de vida de negros e brancos, diminuindo a 

diferença para 6,7 anos, nos fazendo perceber que apesar do crescimento, se 

mantém uma considerável desigualdade entre os dois grupos, que teria 

diminuído somente em oito meses no período de 30 anos.  

Ao analisarmos os dados da PNAD / IBGE nos estudos de Paixão (2003 

: 45), veremos que em 1997 a esperança de vida em relação ao nascimento dos 

brasileiros chegava a 66,8 anos. Porém, entre os brancos chegava aos 70 anos e 

entre os negros ficava em 64 anos. Neste sentido teríamos ainda uma diferença 

de 6 anos na expectativa de vida destes grupos. 
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Apesar  dos negros serem aproximadamente 45% da população 

nacional, correspondem aproximadamente a 39% da população com mais de 

60 anos de idade.  

Os dados apresentados acima têm como referência resultados 

estatísticos  produzidos pelo governo federal (através do IBGE) e demonstram 

que, a “raça” constitui um campo de análise fundamental para a definição do 

tempo médio de vida no Brasil. 

No que se refere a mortalidade infantil, os dados da PNAD / IBGE 

(1996) também apontam a existência de diferenças significativas.  

 

 

Como vemos a taxa de mortalidade das crianças negras menores de 1 

ano de idade no Brasil é 71% maior que a taxa relativa às crianças brancas; 

já na faixa dos menores de 5 anos de idade, as crianças negras apresentam 

taxa de mortalidade 67% maior que a das crianças brancas. 

No que se refere ao acesso ao mercado de trabalho e as posições 

ocupadas no mesmo, as diferenças entre brancos e negros também estão 

presentes, como percebemos no gráfico abaixo baseado nos estudos de 

Paixão(2003): 
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De acordo com a pesquisa do DIEESE (1999) realizada em 1998 em 

várias áreas urbanas do país, constata-se que os negros ocupam 

desproporcionalmente no mercado de trabalho atividades relacionadas a 

limpeza, reforma e transporte.  

 As taxas de desemprego encontradas apontam para grandes diferenças 

entre os dois grupos, sempre com índices superiores para os negros em relação 

aos brancos, assim como, superavam os índices no percentual da PEA. 

 Segundo a PNAD / IBGE (1997), a renda familiar per capta média dos 

chefes de família no Brasil equivalia a 2,43 salários mínimos. No entanto entre 

os chefes de família brancos esta média alcançava 3,25 salários mínimos, 

enquanto que entre os chefes de família negros chegava somente a 1,37 

salários mínimos. 

A distribuição de renda brasileira é também pautada na questão 

racial. Telles (2003 : 186) mostra que em 1996 os indivíduos pretos e 

pardos ativos economicamente recebiam entre 40% e 50% do que recebiam 

os indivíduos brancos.  

No quesito educação também existe diferenças enormes entre brancos e 

negros. Segundo dados produzidos pela PNAD do IBGE (1990) a diferença de 

anos de estudo entre um negro e um branco, ambos com 25 anos de idade, era 

de 2,3 anos de estudo; o que corresponde a uma elevada desigualdade na 

medida em que a média de escolaridade dos adultos em geral não ultrapassa os 

6 anos. Cabe ressaltar que tal padrão de desigualdade nesta variável tem se 

mantido nessa perspectiva por décadas (Henriques, 2001). 



 No que se refere ao índice de analfabetismo, segundo Henriques 

(2001), os negros superam os brancos. Os analfabetos brasileiros entre 15 e 

25 anos correspondem a 5% da população total e no analfabetismo de todos 

os maiores de 15 anos temos um total de 13,3%. Porém: 

   

  

 As pessoas entre 11 e 17 anos que ainda não completaram a 4º série 

do ensino fundamental correspondem a 27,4% na população total, mas 

somente a 17,1% na população branca, para 37,5% na população negra. Em 

relação ao ensino secundário incompleto, corresponde à 73,2% das pessoas 

brasileiras entre 18 e 25 anos, sendo que 63,1% para os brancos na mesma 

faixa etária e 84,4% entre os negros.  Com relação ao ingresso no ensino 

superior totaliza 7,1% de brasileiros entre 18 e 25 anos, porém, entre os 

brancos nesta faixa etária o acesso à universidade chega à 11,2%,enquanto 

que entre os negros não passa de 2.3%. Podemos concluir esta análise de 

escolaridade entre brancos e negros com as palavras de Henriques (2001): 

  

“... todos os níveis de escolaridade dos adultos negros 

em 1999 são inferiores aos indicadores dos adultos 

brancos em 1992. Destaca-se em particular, a taxa de 

analfabetismo de pessoas com mais de 15 anos: em 1999 

essa taxa era de 19,8% entre os negros, sendo que em 

1992 era de 10,6% entre os brancos. Observamos, 

portanto, que à medida que avançamos nos níveis de 

escolaridade formal da população adulta, as posições 

relativas entre brancos e negros são crescentemente 

punitivas em direção aos negros.”(Henriques, 2001: 31-

32). 
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Em um estudo promovido pelo Ministério da Saúde15, foi possível constatar, 

que até mesmo nas causas das mortes entre brancos e negros percebe-se a 

desigualdade racial. 

No detalhamento por mortes externas, é possível ver que os negros são 

vítimas preferenciais da violência: os homicídios representam 12,3% do 

total de mortes dos homens negros, e os acidentes de transporte, 5%. Entre 

os brancos, a proporção de homicídios cai pela metade: apenas 5,5% das 

mortes. Os acidentes de trânsito são 4,6% do total. 

Na faixa etária de 15 a 25 anos, as mortes por causas externas são mais 

agravantes ainda: representam 78,7% dos óbitos de jovens brancos e 82,2% 

dos jovens negros. O detalhamento destas mortes mostra uma diferença: o 

jovem negro é muito mais atingido por homicídios. Do total de mortes de 

jovens negros, 52,1% são por esta forma. Entre brancos a taxa cai para 

38,1% (que também é muito alta). Os acidentes de trânsito são mais 

freqüentes entre jovens brancos (20,5%) que negros (11,1%). 

Podemos ainda identificar a questão racial brasileira manifestar-se na 

distribuição do espaço territorial urbano. De acordo com o trabalho 

realizado por Telles (2003), no Rio de Janeiro, a Zona Sul é o local onde se 

concentra o menor percentual de moradores negros (15%). Enquanto nas 

áreas mais periféricas da região (compreendendo a Baixada Fluminense e os 
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 Estudo realizado pelo SIM (Sistema de Informações de Mortalidade), dados coletados 
nos anos de 1998, 1999 e 2000. Maiores detalhes in: Folha de São Paulo: 27/12/2004. 



municípios periféricos de Niterói), a proporção de negros na população 

alterna entre 45% e 65% do total.   

Ainda na perspectiva de Telles (2003), ao analisarmos outras regiões 

urbanas, encontraremos uma segregação residencial que não se explica 

somente por variáveis econômicas, ainda que a segregação aumente 

juntamente com a renda. 

A segregação racial, constatada pelos dados apresentados pelo autor, 

nos faz perceber que é justamente o fator “raça” que produz efeitos que se 

transmutam em desigualdades de acesso a educação, a saúde e aos núcleos 

dinâmicos do mercado de trabalho.  Nos auxiliando à compreender que mesmo 

no que se refere à questão da reprodução da vida, em todos os seus aspectos, 

encontramos diferenças alarmantes entre negros e brancos . 

Segundo Brandão (2004), este conjunto de desigualdades sociais 

marcadas pela “raça” dos indivíduos, existe mesmo entre grupos populacionais 

que habitam áreas extremamente pobres  e degradadas. Em seu  estudo, o 

autor, verificou que entre segmentos da população que estão no mesmo padrão 

de pobreza, os mecanismos da desigualdade racial continuam operando, o que 

faz com que os  pobres negros apresentem patamares de escolaridade e 

ocupação piores que os dos pobres brancos. 

 Estes dados em sua totalidade revelam um caráter peculiar de relações 

raciais no Brasil, caracterizado de maneira específica nos seus fundamentos e 

nas suas manifestações, que vão do ideal de branqueamento (clarear para 

civilizar), passando pelo desejo de homogeneizar as populações negras como 



estratégia de ascensão social e forma de aproximação com o padrão estético 

dominante. 

 Neste sentido o discurso anti-racista revela um modelo de sociedade 

peculiar, ao incentivar a preservação das identidades culturais e das 

comunidades étnicas; identificando a perspectiva multiculturalista como fonte 

de diversidade e de enriquecimento. Assim como, requer um tratamento 

diferenciado na forma de reparações ou ações afirmativas destinados a 

compensar a discriminação negativa sofrida pelo grupos e comunidades 

depreciados. 

 Nos Estados Unidos as desigualdades baseadas na cor da pele, 

continuam, apesar das lutas por direitos civis dos anos 60, dos programas de 

ação afirmativa conduzidos pelos poderes públicos, pelas grandes empresas, e 

também oportunidades oferecidas pela economia norte- americana. Analisando 

as sociedades liberais, constamos que as desigualdades sociais são persistentes 

e tendem a expansão dentro da lógica destas sociedades, em relação ao negro, 

por meio de suas origens enraizadas na estrutura social, nos dando uma 

perspectiva longínqua de encerrarmos a luta pela dignidade. No entanto, lá a 

desigualdade de renda entre brancos e negros é menor do que a encontrada no 

Brasil (Telles, 2003). 

 A luta pelo reconhecimento é extensiva às questões econômicas. A 

depreciação sofrida constantemente pelo negro, atingem tanto o seu bem- estar 

material quanto a sua dignidade.  

 Devido a falta de um reconhecimento universal igualitário, os negros 

brasileiros se vêem “obrigados” a permanecer na base da escala social. A   



relação de igualdade existente, diz respeito somente aos direitos civis e de 

voto. Pois a pobreza e a falta de perspectiva torna-os cidadãos de segunda 

categoria. A estrutura simbólica, às funções e bens de prestígio revela 

claramente a forma de exclusão dos negros em relação ao poder político e seu 

limitado grau de participação na sociedade de consumo de massa. 

 Enquanto o Estado reconhece por lei a igualdade de todos os 

brasileiros, e a Constituição de 1988 considera o racismo como crime 

inafiançável, passível de reclusão, a sociedade continua a se dividir entre 

brancos e negros, pobres e ricos, etc. Não se trata de um racismo genocida, 

trata-se de um racismo universalista totalitário, que a todos impõe um modelo 

do ideal humano. É nesse sentido que é excluído aquele que não corresponde 

ao tipo humano idealizado. O racismo assim determinado apresenta-se, como 

um „‟sistema homogeneizador através da mestiçagem interracial‟‟ 

(D‟ADESKY, 2001:82). 

 Uma análise dos conflitos raciais não deve perder de vista que estes não 

se desenvolvem somente no nível das esferas econômicas e políticas, mas 

passam também pela estrutura simbólico- ideológica que tenta fazer frente ao 

antagonismo social. 

 No que se refere à mídia e a população negra, convém questionar a 

realidade do acesso dos grupos ditos minoritários, em termos de visibilidade de 

imagens, mas também em relação ao conteúdo dos programas de TV, às 

matérias da imprensa escrita, etc. A resposta à esta questão esclarece, a relação 

de força que impera nos centros decisórios da mídia. Em particular, pode 

revelar qual é o grupo racial que realmente detém o poder da informação, e em 



que medida as programações da TV ou o perfil das edições seguem uma linha 

que dá supremacia ou não à cultura dominante, reforçam o monopólio dessa 

cultura, visando a homogeneização cultural total, ou preferem seguir uma 

política multicultural, em que cada cultura e cada raça encontram espaço para 

se expandir e se posicionar sem restrições. Nesse sentido a mídia tem papel 

relevante na produção de identidade, na medida em que é vetor de informações 

e de imagens que podem ser valorizadas ou manipuladas de acordo com os 

interesses em jogo. 

 Considerando a música como espaço privilegiado para expansão da 

cultura negra brasileira, poderíamos imaginar que esta se beneficiasse de um 

acesso ilimitado à mídia, entretanto, na realidade diversos fatores concorrem 

para criar empecilhos à expansão da música afro- brasileira no cenário da 

indústria cultural. 

 A música popular, antes vista como criação musical contemporânea, 

composta por autores conhecidos e divulgada por meios gráficos, hoje é 

representada pela sigla MPB, que não inclui o samba, o pagode, o funk, a 

lambada, a música sertaneja, etc. 

 Essa classificação tornou-se prejudicial, na medida em que limitou a 

presença de artistas negros na MPB, na música romântica e na música 

sertaneja, gêneros comercialmente mais identificados com os cantores brancos, 

para restringi-los no pagode, no funk, no samba, etc. 

 Essa imposição de marketing explica por que é raro ver uma cantora 

negra consagrar-se nacionalmente na MPB e principalmente no rock, embora 

estes tenham suas raízes culturais negras. Como conseqüência, os negros ficam 



impossibilitados de transitar livremente seu talento em todos os gêneros 

musicais. 

 Os elementos de identidade expressos a partir da produção da mídia e 

da publicidade, mostram uma realidade em que o negro é relegado à segundo 

plano, com exceção do carnaval ou quando ultrapassam os limites da ordem 

pública. Para a população negra, a ação da mídia, em termos de auto- estima, é 

extremamente prejudicial. 

 Assim, a invisibilidade ou projeção de uma imagem negativa do negro 

demonstra o apoio, por parte da mídia, ao racismo universalista, ou seja, 

reforça a superioridade do branco em relação ao negro; alienando e 

desestabilizando, em níveis raciais e socioculturais, a população negra. 

 No que se refere a noção de organização territorial, esta é representada 

por características e especificidades, através de objetos, monumentos e 

estátuas, etc. Porém nem todos os atores sociais têm a mesma relação com o 

território, e nesse sentido mais uma vez, os negros, encontram-se em posição 

de desvantagem, já que são poucos os símbolos positivos, que representam o 

negro e sua história. Logo percebemos que a espacialidade construída por 

nossa sociedade atualmente, exclui a representação do negro, dando 

preferência absoluta ao referencial branco. Em outras palavras, segundo 

D‟ADESKY: 

(...) cada grupo social produz sua espacialidade, cuja forma, dimensão 

relativa e valores agregados podem incluir ou excluir outras 

representações e inscrições em conformidade com o grau de abertura 

para outros. Por essa via, o espaço torna-se realmente uma forma de 

apreensão da nossa realidade pelos outros, uma vez que as 

espacialidades que limitam e alicerçam a apreensão que os outros têm 



sobre o nosso espaço, se baseiam nas representações que nós mesmos 

lhes oferecemos. (2001:120). 

 

 No Brasil, o modo de organização espacial dominante é marcado pela 

influência européia. Ganhou esta estrutura durante o período colonial, 

subjugando uma possível expansão das formas de construção africana e 

indígena. 

 Para SANTOS (1988), „‟qualquer que seja a cidade, ela segue um 

ordenamento implícito que reflete as relações antagônicas da sociedade, bem 

como traduz as hierarquizações que atravessam as classes sociais e os grupos 

raciais‟‟.  

 A relação espaço e poder, revela a ausência de uma territorialidade 

negra, manifestado pela diferenciação de acesso aos espaços.  

 Segundo SANSONE (1992), de acordo com suas pesquisas, existem, 

em relação à acessibilidade dos negros, „‟áreas moles‟‟ e „‟áreas duras‟‟. Áreas 

„‟moles‟‟ seriam aquelas em que ser negro não atrapalha, e por muitas vezes 

são sinônimo de prestígio, como os espaços de lazer em geral (samba, 

capoeira, carnaval, etc.). As áreas „‟duras‟‟, seriam aquelas em que se expressa 

mais fortemente o racismo contra o negro, ou seja, o mercado de trabalho, as 

relações afetivas e sociais e principalmente os contatos com a polícia. 

 Enfim, um sistema capitalista como o nosso, que marginaliza as 

camadas mais baixas da população, atinge particularmente a população negra,  

concentrada nestas parcelas. As configurações estabelecidas com o modo 

espacial dominante atual, caracterizam-se pela exclusão da herança afro- 



brasileira. Assim o negro fica subjugado à cultura dominante, o que se traduz 

na falta de poder dos negros; demonstrando que a „‟democracia racial 

brasileira‟‟ é muito pouco pluralista e ao mesmo tempo muito sectária. 

  

V- CONCLUSÃO 

 
 
 

 Ao examinarmos o consumo da música funk, percebemos novas 

perspectivas na relação globalização e movimentos locais, principalmente ao que 

se refere a juventude.  

 Na última década, o termo “funk” foi usado para se referir a uma variedade 

de tipos de música eletrônica, que para grande maioria dos brasileiros, estão 

associados à música popular contemporânea negra de base norte- americana, 

como por exemplo: house, hip- hop e derivados, e o funk eletrônico). 

 O funk diz respeito, acima de qualquer outra definição, aos jovens de 

classe baixa, negros e mestiços em sua maioria, mas principalmente aos jovens na 

faixa etária de 13 a 20 anos.  As letras, baseiam-se nas gírias cariocas, 

demonstram sagacidade e falam de amor, da violência, injustiça social, 

criminalidade e sexualidade. 

 O funk tem refletido e redefinido as divisões das comunidades entre jovens 

caretas e jovens rebeldes. Os primeiros trabalham ou estudam da maneiram que 

podem (mesmo que freqüentem bailes), enquanto os últimos optaram por uma 

vida de crimes, e com o envolvimento no mercado das drogas. Porém, a maioria 

dos jovens envolvidos com o funk, de um modo ou de outro, não fazem uma 

oposição acirrada ao sistema legal, por isso, apesar da insistência da mídia, 

devemos ter cautela ao analisarmos a ligação entre o ódio, a revolta, a violência, 

as quadrilhas e o funk. 

 Para VIANNA (1997), é preciso antes de qualquer análise, diferenciar 

“quadrilhas” e “galeras”. As “quadrilhas” são compostas de um número pequeno 

de pessoas, geralmente jovens, cuja organização tem a finalidade, de desenvolver 

atividades ilegais para obtenção rápida de dinheiro de seus membros. “Mesmo 

entre os “quadrilheiros” ou “bandidos” (nomes locais), é preciso fazer importantes 

diferenciações que os colocam em outras categorias, avaliadas moralmente pelo 

mal que causam as suas vítimas” (Vianna,1997:95). 

 Segundo Zaluar (1994a), em seus estudos sobre jovens envolvidos em atos 

violentos na cidade do Rio de Janeiro: 

“O ethos da masculinidade, muito forte na cultura da 

rua, constrói-se, entre eles, sem o contraponto do feminino e 

impõem a necessidade de responder às provocações e 



humilhações de modo violento. Para conseguir o respeito de 

seus colegas e a admiração das mulheres, o jovem necessita 

estar com dinheiro no bolso que lhe permita consumir 

rapidamente o que conseguiu ganhar facilmente. Seguem- se 

a exibição constante da disposição para a briga (...), o jovem 

cria para si mesmo um círculo vicioso, do qual não consegue 

sair (...)” (Zaluar, 1994a:98) 

 

 Nos estudos de Faleiros (1993), foi constatado que são os adolescentes 

acima de 14 anos de idade, que estão sendo sistematicamente assassinados, a 

maioria provavelmente por jovens da mesma idade. De acordo com a pesquisa 

50% dos homicídios de adolescentes entre 15 e 18 anos seriam atribuídos à ação 

de grupo de extermínios, 40% a grupos de traficantes e 8,5% a polícia, afirmando 

que os assassinos são invisíveis e permanecem quase sempre desconhecidos. 

Estes jovens, encaram o consumo como uma maneira de conquistar 

direitos legítimos de cidadania. Em geral, estes jovens não conseguem realizar os 

sonhos e expectativas criados pelo funcionamento do nosso sistema democrático e 

pelo apelo das nossas propagandas modernas. Na verdade, uma boa opção, 

segundo eles, seria um emprego “bacana”, que permita a obtenção de um padrão 

mediano de consumo, além de esperar pelo respeito no tratamento que recebem 

das outras pessoas, seja a polícia ou pessoas em melhores condições de vida, em 

sua condição de negros e pobres. 

 Apesar de abordarem em suas músicas todos os conflitos e sentimentos 

existentes na sociedade, o funk é duramente criticado. Este preconceito manifesta-

se de várias formas; algumas pessoas criticam a pobreza da música em si ( letra, 

interprete e mixes ) outros por associarem este estilo à situação sócio- econômica 

de seus representantes. 

 Na verdade estes raps ou montagens infantilizam de certa forma o 

terror existente nas favelas e estes “julgamentos” esquecem que os  MCs, 

apenas interpretam uma realidade que lhes foi imposta. O que 

poderíamos esperar destes jovens desprovidos do direito de exercitar sua 

cidadania e sem políticas públicas efetivas, direcionadas para suas 

necessidades básicas? 

 Essa juventude “mal nascida” e “mal sucedida” se submete aos 

códigos de valores que norteiam a vida dos bem- sucedidos. Para a 

sociedade burguesa é muito cômodo julgá-los a partir de valores que lhes 



pertencem, esquecem que aquelas pessoas na sua grande maioria, 

sequer podem consumir aquilo que elas mesmo produzem; alguns 

trabalham, estudam ou nada fazem, mas com certeza desejam muito mais 

do que a sociedade lhes oferece. 

 A separação entre a parte pobre e a parte mais rica da cidade, uma 

espécie de linha imaginária que divide a Zona Sul do Rio de Janeiro das 

demais áreas, integra os fenômenos que geram o desconhecimento, a 

discriminação e segregação. Fazendo com que segmentos sociais inteiros 

sejam colocados sob suspeita ou na mira de pré- julgamentos 

permanentes16. 

 Assim, para além do processo de estigmatização que condena este 

grupo social como possíveis criminosos, aparece aqui, a discussão do 

lugar do pobre, ou seja, o seu direito ao acesso à bens e serviços e as 

mais variadas formas de lazer existentes no espaço urbano carioca. 

Levando para esfera pública o debate sobre as contradições sociais e 

suas formas de enfrentamento. 

 Neste sentido, o posicionamento crítico mais adequado é 

questionar as práticas públicas existentes, no que se refere à sua 

capacidade de provocar melhoras de fato, na condição de vida destes 

atores sociais. Pois estas devem ser implementadas não porque os 

pobres constituem um perigo permanente à segurança, muito menos por 

serem uma classe perigosa, e sim porque um país que se denomina 

democrático e justo não pode existir sem tais políticas. 

 Para HERSCHMANN (2000), o estudo dos fenômenos juvenis, 
portanto, só pode ser realizado no âmbito geral das grandes 
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mudanças socioeconômicas e culturais deste fim de milênio, nas 
quais os jovens encontram-se inseridos. 

Se as representações dominantes são construídas em um amplo 

espaço de interações sociais, inscritos em um contexto de disputa; os 

setores e grupos menos favorecidos também elaboram suas percepções 

e representações. Nestes confrontam-se em campos de ásperos conflitos 

com as definições dos setores dominantes. 

 Esse fenômeno teve seu agravamento na década de 80, em que as 

transformações e expansões econômicas (tecnologias eletrônicas, 

automoção das fábricas) aprofundaram a cisão entre ricos e pobres. Além 

de iniciar o desmantelamento do mercado de trabalho (erosão dos 

sindicatos e da proteção social, informalização do trabalho, perda de 

renda e principalmente a desproletarização- total falta de perspectiva de 

trabalho). 

 Não é a toa que durante os anos 70 e 80 vemos emergir um novo 

ator social juvenil: o jovem das favelas, das comunidades e dos bairros 

populares. Apesar de sempre terem existido, neste momento, 

conseguiram uma maior oportunidade de expressão, construíam novas 

formas de lazer e de resistência cultural, novos perfis identitários. 

 A resposta social dos grupos que detêm o poder foi reduzir estes 

jovens à imagem ameaçadora da delinqüência e do crime. Suas 

articulações socioculturais, entretanto, demonstram ser mais fortes do que 

o imaginado, seu locus de definição identitária apresenta uma enorme 

capacidade convocatória. A perseguição, e assédio que sofrem, que 

chegou a proibição de bailes funk, lhes permitiram desenvolver novas 



formas suplementares da sua definição através de referenciais simbólicos 

geracionais e de classe. 

 É muito comum encararmos explosões de violência coletiva „‟vinda 

de baixo‟‟ como sintomas de crise moral, ignorância e „‟coisa de pobre‟‟. O 

discurso surgido nos EUA sobre as subclasses contribuiu para aumentar 

o estereótipo do gueto40 e seus arredores. 

Segundo WACQUANT (1994), a violência dos pobres urbanos 

caracteriza uma resposta à violência estrutural sofrida por eles. As 

transformações (desiguais e desarticuladas) econômicas e sócio- 

políticas. Estas por sua vez causou a polarização das classes que 

juntamente com a segregação racial e étnica produziu uma dualização da 

metrópole. 

 Nesse sentido, ou seja, nessa inconstância e insegurança à qual as 

famílias da periferia são submetidas, sem perspectiva de futuro e sem ao 

menos de melhora, ainda por cima estigmatizados como „‟problemas 

sociais‟‟; considerados marginais e inferiores para sociedade, só pode 

gerar um sentimento de raiva, estranhamento e maldição. 

 Para WACQAUNT (1994), esses atores sociais estigmatizados 
não podem ser subestimados porquê eles carregam um forte sentido 

de indignidade que afeta todas as outras relações cotidianas. 
Juntamente com o estigma simbólico, eles são associados à sujeira 

da cidade, lugares onde ninguém quer morar e pior é preferível 
ignorá-los; fatores que aumentam o já existente descaso dos 

governantes. Além disso, todo esse quadro gera nesses atores uma 
desconfiança interpessoal, minando o senso de coletividade 

necessário ao sentido de comunidade e ação coletiva 
transformadora. 
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 Cabe ressaltar que os guetos norte- americanos são muito bem delimitados 
socialmente, diferentemente das grandes metrópoles brasileiras; apesar de que em 
ambos, o gueto caracteriza principalmente lugar de pobre e não- brancos. 



 Analisando por este contexto, podemos situar o Movimento Funk 

como uma manifestação ou uma conseqüência, reflexo de um mecanismo 

político pouco interessado no aspecto humano. 

No caso norte- americano, a noção do gueto como uma área 

extremamente pobre, onde seus moradores são considerados 

moralmente deficientes, estão enraizadas nas velhas concepções que 

definem os pobres (e principalmente os negros pobres) norte- 

americanos.  

 Um dos pressupostos deste pensamento é a diluição da noção de 

gueto, que passa a simbolizar apenas uma área pobre, naturalizando e 

ocultando a origem desta, quando na verdade o gueto é uma herança de 

uma sociedade escravocrata e racista. Aqui no Brasil, sabemos que o 

surgimento de nossos „‟guetos‟‟, de uma certa maneira, também é fruto de 

um passado de escravidão. Outra característica deste modo de pensar é 

a idéia de o gueto é uma formação desorganizada devido a falta e a 

deficiência de seus membros, ao invés de analisar os princípios que 

fundamentam seu funcionamento. E por fim a exotização do gueto, ou 

seja, destacar os fatos incomuns que ocorrem naquele cotidiano. Esta 

última premissa, é a que mais se aproxima do caso do funk, de acordo 

com o senso comum. 

As representações promovidas pelos MCs, sugerem um Brasil 

desigual nas formas de distribuição e acesso a bens e recursos, em que 

as diferenças são também, ou sobretudo, desenhada pela ordem das 

carências acumuladas no decorrer dos anos. Revelam assim, os conflitos 

cotidianos enfrentados pelas camadas menos privilegiadas da população: 



repressão e massacres policiais, a difícil realidade dos morros, subúrbios 

e favelas; a influência e a precariedade dos meios de transporte coletivos; 

racismo e assim por diante. 

 A crescente percepção das diferenças presentes no cenário urbano 

e o aumento visível nos índices de criminalidade torna a socialização dos 

jovens uma preocupação cada vez maior para governantes e autoridades. 

A descrença em nossos jovens pode ser percebida através de afirmações 

de que a juventude atual é desesperançada, sem programa ou causa 

definida. Isto porque a idéia de juventude na sociedade moderna, quase 

sempre está associada à noção de mudança e revolta, relacionada à uma 

tensão com o „‟limite‟‟ e a idéia de que „‟vivem apenas para prática 

irracional do consumo e são desprovidos de qualquer interesse pela 

política ou pelo coletivo‟‟ (HERSCHMANN, 2000:51). Tais análises, na 

concepção deste autor, esquecem de levar em conta o contexto, ou seja, 

o ambiente em que estes jovens estão inseridos. 

 Esse pensamento é tão profundo na sociedade que até alguns 

estudos sobre o tema é contaminado. As conclusões sobre este assunto 

são: arbitrários, porque trabalham com a concepção de „‟linha de 

pobreza‟‟ determinado pelo governo sem questionar ou desvendar o 

percentual dado (superficial); a- sociológicos pois trabalham apenas com 

as questões visíveis da pobreza (como o tipo de habitação) sem 

considerar os padrões estruturais determinantes; desracializadas por 

focarem os locais urbanos de maioria negra, excluindo a área de brancos 

pobres; burocráticas por serem viáveis apenas se disponibilizarem de 



dados governamentais de caráter administrativo; não distinguem senso 

comum de um conceito histórico- analítico. 

 Ao chamar o gueto de lugar pobre é inverter a linha de causalidade 

histórica e social, porque é por ter sido uma área pobre que chegou-se à 

condição de „‟gueto‟‟, ou seja, sempre foram marginalizados e 

abandonados. 

 Na sociedade norte- americana este tipo de análise, visa 
esconder que os negros foram os únicos a sofrerem o processo de 

‘’guetização’’ ou que foram os precursores deste processo. 
Fornecendo a base de uma estrutura social paralela e inferior. 

Em nossas metrópoles percebemos cada vez mais a guetização de 

nossos pobres , ou seja, a intenção de mantê-los distantes, aprisionados 

em sua condição mal- estar social. Privando-os cada vez mais ao simples 

acesso às vias públicas, como o Programa Zona Sul Legal, que visa 

recolher (ou devolver à periferia) os pobres para que estes não 

incomodem a população abastada do local. Além do mais, nossas áreas 

periféricas são locais de acomodação do tráfico de drogas, o que 

aumenta o conflito e a cisão entre a sociedade e as camadas menos 

privilegiadas. 

WACQAUNT(1994) define o gueto norte- americano, como uma 

forma institucional; uma articulação espacial, historicamente determinada 

por mecanismos de fechamento e controle étnico- racial. Reunindo as 

quatro principais „‟formas elementares‟‟ de dominação racial: o 

preconceito, a segregação e a violência excludente. 

Para WACQUANT(1994), uma abordagem institucionalista (correta) 

procura localizar as rupturas subjacentes ao tecido urbano e refazer as 

linhas divisórias, onde o gueto seria uma manifestação física. 



 A ordem interna do gueto é constantemente reforçada de fora 
pelo funcionamento rotineiro do Estado e do mercado, e mantida 
estruturalmente periférica e dependente pela fragmentação das 

máquinas políticas e administrativas das metrópoles. Entender o 
gueto como um lugar apenas desorganizado e pobre, além de ser 

superficial, reforça a tendência a exotizá-lo. Reproduzindo e 
produzindo imagens populares estereotipadas dos negros urbanos. 

Podemos concluir que de uma certa maneira estas afirmações nos 

remetem às nossas periferias, uma vez que a maioria de nossos pobres 

são negros e mestiços. 
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